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—  AÇÃO  REIVINDICATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  POSSE
INJUSTA.  USUCAPIÃO  ARGUIDO  EM  MATÉRIA  DE  DEFESA.  PRESENÇA
DOS  REQUISITOS.  POSSE  MANSA,  PACÍFICA  E  CONTÍNUA.  MORADIA
HABITUAL.  ANIMUS  DOMINI.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  SINGULAR.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  A  prova  documental  perpetrada  nos  autos
comprova  que  existe,  de  fato,  os  requisitos  que  configurem  o  usucapião  dos
apelados,  quais  sejam,  posse  mansa,  pacífica  e  ininterrupta,  bem  corno  o
reconhecimento  da  prescrição  aquisitiva.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
02620030106558001  -  Órgão  (2  CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DRA.  VANDA
ELIZABETH MARINHO - j. em 29/11/2011

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
nominados.

ACORDA a Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça do
Estado,  por unanimidade,  em rejeitar  as preliminares de cerceamento de defesa e revelia e,  no
mérito, negar provimento ao recurso apelatório.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Espólio de Sebastião Lindoso da
Silva contra  sentença  proferida  pelo  Juízo  da  Comarca  de  Prata  que,  nos  autos  da  Ação
Reivindicatória julgou improcedente a pretensão autoral, ao acolher a tese de usucapião alegada na
defesa do apelado (fls. 125/128).



Irresignado, o apelante, nas razões recursais, alega em sede de preliminar,
cerceamento de defesa e revelia, ao afirmar que tanto o promovido quanto o Juízo  “a quo” não
apreciaram o requerimento de exceção de coisa julgada em favor do espólio, como prejudicial de
mérito, o que tornaria a sentença nula. No mérito, argumenta que não pode prosperar o tese de
usucapião levantada por parte do promovido, uma vez que não há nos autos, escritura pública em
favor do recorrido. Ademais, não seria possível computar o tempo dos antecessores em favor do
promovido, por não serem da mesma família. Por fim, aduz que não se pode acolher em sede de
contestação tese de usucapião para declarar o promovido proprietário do imóvel em tela. Requer a
nulidade da sentença, bem como a procedência da demanda determinar a desocupação do imóvel e
consequente reintegração da posse (fls. 130/136).

Contrarrazões às fls. 140/150

Em  parecer  às  fls.  149/152v,  a  Procuradoria  de  Justiça  pugnou  pelo
deferimento de assistência judiciária gratuita e pela rejeição da arguição de cerceamento de defesa.
Por fim, pugnou pelo regular processamento do recurso, sem manifestação no mérito, devolvendo
os autos à Relatoria.

É o relatório.

VOTO.

Antes de adentrarmos no mérito recursal, necessário a análise da preliminar
arguida pelo recorrente em suas razões.

PRELIMINARES:

Argumenta o apelante, em preliminar, que não foi analisado seu pleito de
coisa julgada, tanto pelo demandado, quanto pelo juízo a quo.

Sendo  assim,  restaria  evidenciado  o  cerceamento  de  defesa  quanto  à
omissão  do  magistrado  singular,  em  não  ter  apreciado  tal  requerimento,  como  também  teria
ocorrido a revelia do promovido, por não ter contestado o ponto referente à coisa julgada.

Em que pese a tese defendida pelo apelante, a mesma não merece prosperar.

Com efeito, o julgamento nos moldes em que foi perpetrado, não traduz, sob
qualquer aspecto, cerceamento ao direito de defesa ou revelia. 

Observa-se  das  razões  da  sentença,  que  o  magistrado  apreciou  a  coisa
julgada, contudo, não vislumbrou similitude de ações a caracterizar coisa julgada com a sentença
homologatória de transação extrajudicial no processo de nº 0000429-50.2012.8.15.0681.

Ademais, a alegação de coisa julgada revela-se inconsistente, eis que não há
identidade de partes, pois na ação de obrigação de fazer (processo nº 0000429-50.2012.8.15.0681) o
polo  passivo  da  demanda  é  o  Município  de  Prata/PB  e  não  o  senhor  Cícero  Damião  Alves,
conforme consta nessa demanda, e para configurar a coisa julgada deve está presente a tríplice
identidade, qual seja, correspondência entre as partes, causa de pedir e pedido.

Logo,  chega-se  à  conclusão  de  que  a  sentença  não  violou  o  princípio
constitucional da ampla defesa e do contraditório, tornando-se impossível a anulação de tal decisão,
vez que não houve comprometimento à higidez do presente feito.



Pelo mesmo motivo, não se pode ter como revel o promovido se a matéria
tratada  nos  autos  não  foi  atingida  pela  coisa  julgada.  Ademais,  o  apelado  protocolou
tempestivamente  sua  contestação  no  dia  25/06/2015  e  o  mandado  de  citação  foi  juntado  em
10/06/2015 (fl. 30v.), portanto, dentro do prazo legal.

Portanto, rejeito as preliminares.

MÉRITO.

Colhe-se  dos  autos,  que  o  Espólio  de  Sebastião  Lindoso  da  Silva,
representado  por  seu  inventariante,  João  do  Carmo  Lindoso,  ingressou  com  a  presente
Reivindicatória contra Cícero Damião Alves, afirmando em síntese que o demandado iniciou uma
construção de uma casa na propriedade do promovente, adquirida por herança, mesmo estando o
caso sub judice, sem autorização do espólio e sem que tenha comprado o imóvel. Juntou escritura
pública de cessão de direitos hereditários datada de 2012 (fls. 14/15).

Por sua vez, o suplicado diz que o imóvel em contenda foi adquirido em
2014, sem nunca ter sido ocupado ou sofrido oposição do apelante, seus ascendentes ou herdeiros,
uma vez que o terreno sempre esteve na posse de terceiros possuidores. Arguiu, ainda, em matéria
de defesa, a tese de usucapião, a qual foi acolhida pelo juízo a quo.

Ao apreciar a querela, o magistrado singular julgou improcedente o pedido
exordial, sob o fundamento de que não restou comprovado que o autor ou seus herdeiros tenha tido
a  posse  da  parte  do  imóvel  questionada,  ao  contrário  do  demandado  que  teria  demonstrado  a
ocorrência da usucapião.

Pois bem.

A ação reivindicatória é o instrumento utilizado pelo proprietário sem posse
em desfavor  do  possuidor  desprovido  de  domínio.  Os  requisitos  da  ação  reivindicatória  estão
previstos no art. 1.2281 do Código Civil. Assim, cabe ao autor da ação comprovar a titularidade
sobre o bem objeto da lide, a individualização deste e a posse injusta exercida pela parte ré.

Ora,  embora  não haja  escritura  pública  de  compra  e  venda nos  autos,  a
demonstrar a titularidade do promovente, como requer a ação reivindicatória, em que se invoca o
direito propriedade, vê-se que o autor acostou aos autos escritura de cessão de direitos em que
figura como cessionário (fls. 14/15), demonstrando, portanto, seu justo título. Por sua vez, o imóvel
também se encontra devidamente individualizado, conforme documentos que instruem o feito.

Restava, portanto, ao autor/apelante comprovar a posse injusta do possuidor
direto.

Ocorre que do caderno processual,  restou demonstrado, como matéria de
defesa apresentada pelo réu, que teria ocorrido a prescrição aquisitiva sobre o imóvel em comento,
nos termos do art. 1.2422 do Código Civil, uma vez que este nunca foi ocupado pelo apelante ou

1 Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem 
quer que injustamente a possua ou detenha. 

2Art. 1.242. Adquire também a propriedade do imóvel aquele que, contínua e incontestadamente, com justo título e boa-
fé, o possuir por dez anos.

Parágrafo  único.  Será  de  cinco  anos  o  prazo  previsto  neste  artigo  se  o  imóvel  houver  sido  adquirido,
onerosamente,  com  base  no  registro  constante  do  respectivo  cartório,  cancelada  posteriormente,  desde  que  os
possuidores nele tiverem estabelecido a sua moradia, ou realizado investimentos de interesse social e econômico.



qualquer herdeiro, conforme documentos de fls. 58/76, os quais revelam uma sucessão nove de
adquirentes do bem em litígio, sem que figure dentre estes o demandante, senão vejamos:

- 11/07/1984, o Sr. Anacleto Bezerra da Silva, comprou o terreno a João
Batista  do  nascimento.  (contrato  particular  de  compra  e  venda  –  fls.
58/62);

-  18/07/1985,  o  Sr.  Anacleto  Bezerra  da  Silva,  vendeu  o  terreno a  Martiniano
Gonçalves de Lima. (contrato particular de compra e venda – fls.63/64);

-  08/12/1986,  o  Sr.  Martiniano  Gonçalves  de  Lima,  vendeu  o  terreno  a  Sra.
Terezinha Lopes de Menezes. (contrato particular de compra e venda - fl. 25/25v);

- 31/10/1991, a Sra. Terezinha Severo de Menezes, vendeu o terreno ao Sr.
Severino Lopes de Andrade. (contrato particular de compra e venda – fll.
66/66v);

-  09/06/1993 o Sr.  Severino Lopes de Andrade,  vendeu o terreno aos
Srs.  Israel  Simões  de  Araújo  e  sua  esposa  Ana  Maria  de  Sousa.
(contrato particular de compra e venda fls. 67/68);

- 01/02/1994, o Sr. Israel Simões de Araújo e sua esposa Ana Maria de
Sousa, venderam o terreno ao Sr. Paulo Fernando de Deus Rodrigues e sua
esposa a Sra. Maria do Rosário Freitas Rodrigues. (contrato particular de
compra e venda - fls. 69/70);

- 25/03/1997, os Sr. Paulo Fernando de Deus Rodrigues e sua esposa a
Sra.  Maria  do Rosário Freitas  Rodrigues,  venderam o terreno ao Sr.
José  Marques  Oliveira  do  Nascimento  e  sua  esposa  a  Sra.  Rosilda
Gonçalves  da  Silva  Nascimento.  (contrato  particular  de  compra  e
venda fls. 71/72);

- 21/12/1999, o Sr. José Marques Oliveira do Nascimento e sua esposa a Sra.
Rosilda Gonçalves da Silva Nascimento, venderam o terreno ao Sr. Sebastião
Marcelino e João Pereira de Lima. (contrato particular de compra e venda –
fls. 73/75);

- 09/01/2014, os Srs. Sebastião Marcelino e João Pereira de Lima, venderam o
terreno  ao  Contestante  pelo  preço  de  R$  6.000,00  (seis  mil  reais),  cuja
aquisição se deu por meio de contrato particular de compra e venda, no qual
os outorgantes vendedores se fizeram representar por sua genitora a Sra. Anita
Pereira Verício. (recibo de compra e venda - fl. 76).

Ora, para o reconhecimento da usucapião, deve haver prova inequívoca da
posse com  animus domini,  sem qualquer tipo de oposição,  de quem quer que seja e pelo lapso
temporal exigido na Lei.

Emerge dos autos que assiste razão ao recorrido, uma vez que o imóvel em
comento nunca sofreu oposição do apelante ou de seus antecessores e  integra o patrimônio do
apelado desde o ano de 2014, conforme se observa do recibo de compra e venda de fl. 76, o qual
pertenceu,  de  forma  sucessiva  e  ininterrupta  a  outros  adquirentes,  conforme  observado  dos
documentos 58/76.



Por  sua  vez,  embora  o  apelante  tenha  instruído  a  inicial  com  escritura
pública de cessão de direitos,  datada de 2012 (fls.  14/15),  como prova de sua titularidade,  sua
oposição à posse do apelado só ocorreu em maio de 2015, conforme carimbo de distribuição aposto
à fl. 02 dos autos.

Ademais,  ainda  que  pairasse  dúvida  acerca  do  cumprimento  do  lapso
temporal,  o art.  1.243 do CC/02 estabelece que  “O possuidor pode,  para o fim de contar o tempo
exigido pelos artigos antecedentes, acrescentar à sua posse a dos seus antecessores (art. 1.207), contanto
que todas sejam contínuas, pacíficas e, nos casos do art. 1.242, com justo título e de boa-fé.”.

Veja-se, ainda, que a presente ação foi ajuizada em 2015, quando da já vigia
o atual Código Civil de 2002, sendo o prazo para usucapião ordinário de 10 anos, em caso de justo
título, como dispõe o já citado art. 1.242. 

Sendo assim, preenchidos os requisitos para o usucapião ordinário,  quais
sejam: posse contínua e incontestada durante lapso de tempo de 10 anos, com justo título e boa-fé é
de se reconhecer tal direito ao apelado.

Assim entendem os Tribunais Pátrios:

AÇÃO REIVINDICATÓRIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA POSSE INJUSTA.
USUCAPIÃO ARGUIDO EM MATÉRIA DE DEFESA. PRESENÇA DOS REQUISITOS.
POSSE  MANSA,  PACÍFICA  E  CONTÍNUA.  MORADIA  HABITUAL.  ANIMUS
DOMINI.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  SINGULAR.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.  -  A prova  documental  perpetrada  nos  autos  comprova que  existe,  de  fato,  os
requisitos que configurem o usucapião dos apelados, quais sejam, posse mansa, pacífica e
ininterrupta,  bem corno o reconhecimento da prescrição aquisitiva.  TJPB -  Acórdão do
processo nº 02620030106558001 - Órgão (2 CAMARA CIVEL) - Relator DRA. VANDA
ELIZABETH MARINHO - j. em 29/11/2011

APELAÇÕES  CÍVEIS.  USUCAPIÃO  EXTRAORDINÁRIA  E  AÇÃO  DE
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  CONEXÃO.  INTERESSE  DE  AGIR.  PRESENÇA.
POSSE  MANSA  E  PACÍFICA  E  SEM  OPOSIÇÃO  POR  MAIS  DE  35  ANOS.
PROCEDÊNCIA DO  PEDIDO  DE  USUCAPIÃO.  PERDA DE  OBJETO  DA AÇÃO
POSSESSÓRIA. 1. O recibo de compra e venda com aparência de justo título viabiliza o
manejo da ação de usucapião, visando a aquisição do domínio, pelo que se mostra adequada
e  necessária  a  via  eleita  para  o  reconhecimento  formal  do  direito  a  que  se  opõem os
herdeiros do vendedor, sendo inarredável, por conseguinte, o interesse de agir da apelante,
inclusive em razão do falecimento do vendedor e consequente impossibilidade de obtenção
da  escritura  pública  de  aquisição  do  imóvel  por  via  diversa  da  ação  de  usucapião.  2.
Comprovada  a  posse  mansa  e  pacífica,  com ânimo de  dono,  pelo  tempo  necessário  à
ocorrência da prescrição aquisitiva, sem demonstração de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo desse direito, impõe-se a declaração prevista no  art. 1.238 do Código Civil em
favor  da  parte  autora  da  ação  de  usucapião.  3.  A procedência  do  pedido  de  usucapião
prejudica o recurso conexo por meio do qual os apelados buscam a tutela reintegratória
sobre o mesmo imóvel. 4. Recursos provido e prejudicado, respectivamente. (TJAC; APL
0027619-15.2011.8.01.0001; Ac. 16.807; Primeira Câmara Cível; Relª Desª Maria Penha;
DJAC 14/09/2016; Pág. 16). 

Por fim, aduz o recorrente que não se pode acolher em sede de contestação a
tese de usucapião para declarar o promovido proprietário do imóvel em tela. 

Quanto a este aspecto, o magistrado deixou claro na sentença que 

“Não  há  dúvida  que  o  réu  possa  se  utilizar  da  exceptio  dominii  decorrente  da
usucapião para afastar a pretensão do autor em uma ação reivindicatória.

Todavia, ressalvada a hipótese de usucapião especial rural (Lei 6.969/81) e urbana

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%201238&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CCart1238


(Lei 10.257/01), que têm disciplinamento legal próprio, é inadmissível o registro da
sentença que reconhece a usucapião alegada em defesa para fins de aquisição da
propriedade imobiliária, quer em virtude do litisconsórcio obrigatório exigido para a
ação de usucapião (citação pessoal dos confinantes e terceiros interessados via edital),
quer  em  razão  da  necessária  intervenção  das  Fazendas  Públicas  e  do  Ministério
Público. 

(...)

Já o processualista ALEXANDRE FREITAS CÂMARA assim se posiciona:

"A sentença que reconhecer o usucapião alegado como defesa não poderá ser levada a
registro junto à matrícula do imóvel no Registro de Imóveis. Isto porque a contestação
não amplia o objeto do processo.  Não tendo havido pedido de reconhecimento da
aquisição de propriedade por usucapião, não será a sentença capaz de declarar com
força  de  coisa  julgada,  que  o  réu  é  o  proprietário  do bem em razão do
usucapião"

Nesse caminho, trago os seguintes arestos:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO REIVINDICATÓRIA - USUCAPIÃO COMO
MATÉRIA DE DEFESA - IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DE AQUISIÇÃO
DE DOMÍNIO - RECURSO IMPROVIDO. 1 - Não é possível deferir a aquisição de
domínio por decurso do tempo sem o procedimento próprio da ação de usucapião. A
sentença da ação reivindicatória que reconhece usucapião em matéria de defesa não é
suficiente  para  a  transcrição  no  Registro  Geral  de  Imóveis.  Para  isso,  as  partes
necessitam  ingressar  com  ação  específica  de  usucapião.  11  -  Recurso  improvido.
Unanimidade."  (TJES -  AI:  35020193922 ES 35020193922, Relator:  CATHAR1NA
MARIA NOVAES BARCELLOS, Data de Julgamento: 10/05/2005, QUARTA CÁMARA
CIVEL. Data de Publicação: 03/08/2005).”

Assim,  tendo  em  vista  a  ocorrência  da  prescrição  aquisitiva,  por  haver
prova inequívoca da posse com animus domini, sem qualquer tipo de oposição, por tempo maior
que o lapso temporal exigido na Lei, outro caminho não resta, senão negar provimento à Apelação
Cível, mantendo-se a sentença de primeiro grau em todos os seus termos.

Isto posto, rejeito as preliminares de revelia e cerceamento de defesa, e, no
mérito,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO,  mantendo  a  sentença  em
todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
(Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, a Exma. Dra. Ana Cândido Espínola, 
Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000197-33.2015.815.0681 - Comarca da Prata.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Espólio de Sebastião Lindoso da
Silva contra  sentença  proferida  pelo  Juízo  da  Comarca  de  Prata  que,  nos  autos  da  Ação
Reivindicatória julgou improcedente a pretensão autoral, ao acolher a tese de usucapião alegada na
defesa do apelado (fls. 125/128).

Irresignado, o apelante, nas razões recursais, alega em sede de preliminar,
cerceamento de defesa e revelia, ao afirmar que tanto o promovido quanto o Juízo  “a quo” não
apreciaram o requerimento de exceção de coisa julgada em favor do espólio, como prejudicial de
mérito, o que tornaria a sentença nula. No mérito, argumenta que não pode prosperar o tese de
usucapião levantada por parte do promovido, uma vez que não há nos autos, escritura pública em
favor do recorrido. Ademais, não seria possível computar o tempo dos antecessores em favor do
promovido, por não serem da mesma família. Por fim, aduz que não se pode acolher em sede de
contestação tese de usucapião para declarar o promovido proprietário do imóvel em tela. Requer a
nulidade da sentença, bem como a procedência da demanda determinar a desocupação do imóvel e
consequente reintegração da posse (fls. 130/136).

Contrarrazões às fls. 140/150

Em  parecer  às  fls.  149/152v,  a  Procuradoria  de  Justiça  pugnou  pelo
deferimento de assistência judiciária gratuita e pela rejeição da arguição de cerceamento de defesa.
Por fim, pugnou pelo regular processamento do recurso, sem manifestação no mérito, devolvendo
os autos à Relatoria.



É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 02 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator


	Por sua vez, embora o apelante tenha instruído a inicial com escritura pública de cessão de direitos, datada de 2012 (fls. 14/15), como prova de sua titularidade, sua oposição à posse do apelado só ocorreu em maio de 2015, conforme carimbo de distribuição aposto à fl. 02 dos autos.

